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PROJETO DE LEI Nº ______/2026

Institui diretrizes para promoção, proteção e garantia dos direitos das mulheres indígenas no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°- Ficam instituídas diretrizes para promoção, proteção e garantia dos direitos das mulheres indígenas no Estado do Maranhão, com fundamento na dignidade da pessoa humana, na proteção dos povos indígenas, na promoção da igualdade de gênero, na justiça socioambiental e no respeito à diversidade étnica, cultural e territorial.

Art. 2°- São destinatárias desta Lei as mulheres indígenas pertencentes aos povos e comunidades tradicionais existentes no território do Estado do Maranhão, respeitados seus costumes, tradições, organização social, línguas, crenças e formas próprias de organização comunitária.
 
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art.  3°- Constituem princípios desta Lei:
I – A dignidade da pessoa humana;
II – A proteção integral dos direitos das mulheres indígenas;
III – o respeito à autodeterminação dos povos indígenas;
IV – A valorização da diversidade étnica, cultural e territorial;
V – O enfrentamento a todas as formas de violência, discriminação e exclusão social;
VI – A promoção da igualdade de gênero e da justiça social;
VII – a promoção da justiça climática e o enfrentamento às desigualdades socioambientais;
VIII – o combate ao racismo ambiental;
IX – A valorização dos saberes tradicionais e ancestrais;
X – A proteção dos territórios e modos de vida tradicionais.

Art. 4°- São diretrizes das ações previstas nesta Lei:
I – Fortalecimento da participação das mulheres indígenas nos espaços de decisão política, social e comunitária;
II – Incentivo à promoção da saúde, segurança alimentar e qualidade de vida;
III – apoio a ações educativas, culturais e de valorização dos saberes tradicionais;
IV – Incentivo à autonomia econômica sustentável das mulheres indígenas;
V – Promoção de ações de enfrentamento à violência física, psicológica, sexual, patrimonial, institucional e territorial;
VI – Fortalecimento de ações de proteção social em comunidades vulnerabilidades;
VII – incentivo à educação ambiental, à proteção dos recursos naturais e à sustentabilidade dos territórios indígenas;
VIII – promoção de ações voltadas à proteção da infância, maternidade e direitos reprodutivos;
IX – Incentivo à cooperação entre poder público, universidades, organizações sociais, instituições comunitárias e entidades representativas indígenas.
CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO E DO ENFRENTAMENTO Á VIOLÊNCIA
Art. 5º - O Poder Executivo poderá incentivar ações interinstitucionais de prevenção e enfrentamento à violência contra mulheres indígenas, observadas as especificidades culturais e territoriais das comunidades.
Art. 6º - As ações previstas nesta Lei poderão contemplar:
I – Campanhas educativas;
II – Ações de conscientização comunitária;
III – orientação sobre direitos humanos e proteção social;
IV – Incentivo à formação de redes comunitárias de apoio e acolhimento;
V – Articulação com órgãos de proteção dos direitos das mulheres, direitos humanos e assistência social.
Art. 7º - As ações de enfrentamento à violência poderão considerar situações decorrentes de:
I – Conflitos fundiários;
II – Exploração ilegal de recursos naturais;
III – degradação ambiental;
IV – Deslocamentos forçados;
V – Vulnerabilidades sociais e territoriais.

CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO DA SAÚDE, EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR

Art. 8º - O Poder Executivo poderá desenvolver ações complementares de promoção da saúde, bem-estar e qualidade de vida das mulheres indígenas, em cooperação com instituições públicas, comunitárias e organizações da sociedade civil.
Art. 9º - As ações previstas nesta Lei poderão incentivar:
I – Educação intercultural;
II – Valorização das línguas e tradições indígenas;
III – preservação dos conhecimentos ancestrais;
IV – Promoção da segurança alimentar e nutricional;
V – Fortalecimento da agricultura tradicional sustentável e da produção comunitária.
CAPÍTULO IV
DA JUSTIÇA SOCIOAMBINETAL E PROTEÇÃO TERRITORIAL

Art. 10°- O Poder Executivo poderá incentivar ações voltadas à promoção da justiça climática, do combate ao racismo ambiental e da proteção socioambiental dos territórios indígenas.
Art. 11° - As ações previstas nesta Lei poderão priorizar comunidades indígenas situadas em áreas de maior vulnerabilidade social, ambiental ou climática.
Art. 12° - As políticas e ações relacionadas às diretrizes desta Lei deverão observar o respeito à consulta prévia, livre e informada das comunidades indígenas, nos termos da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 13° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, observadas a disponibilidade financeira e orçamentária, sem criação obrigatória de novas despesas continuadas.
Art. 14° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 15° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 01 de junho de 2026.
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Deputado Estadual
 













Justificativa
O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir diretrizes para promoção, proteção e garantia dos direitos das mulheres indígenas no Estado do Maranhão, fortalecendo ações voltadas à dignidade humana, justiça social, proteção territorial e valorização dos povos originários.
O Maranhão possui significativa diversidade étnica e cultural, abrigando comunidades indígenas que historicamente enfrentam desigualdades sociais, vulnerabilidades territoriais, violência estrutural e dificuldades de acesso a políticas públicas essenciais.
As mulheres indígenas, em especial, encontram-se expostas a múltiplas formas de violência e exclusão, agravadas por fatores relacionados à desigualdade de gênero, conflitos territoriais, degradação ambiental, insegurança alimentar e precariedade de acesso aos serviços públicos.
Nesse contexto, torna-se fundamental o fortalecimento de diretrizes voltadas à promoção dos direitos humanos, da proteção social, da valorização cultural e da autonomia das mulheres indígenas, respeitando suas formas próprias de organização, seus saberes ancestrais e suas identidades coletivas.
A proposta também reconhece a necessidade de enfrentamento às desigualdades socioambientais e ao racismo ambiental, considerando que comunidades tradicionais frequentemente sofrem impactos desproporcionais decorrentes da degradação ambiental, das mudanças climáticas e da precariedade estrutural.
 Portanto, a medida é relevante interesse público, alinhada à promoção da justiça social, da proteção dos povos indígenas, da valorização da diversidade cultural e do fortalecimento das políticas públicas de direitos humanos no Estado do Maranhão.
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